PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                       /2021
Senhora Presidente,

Senhoras Vereadoras e Senhores Vereadores:
A Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, representara pelo Vereador Marcelo Sussumu Yanachi Yoshida, apresenta nos termos regimentais, para apreciação e votação nesta Casa de Leis, projeto de Decreto Legislativo que cria o Fórum Permanente de Combate ao Racismo e à Intolerância Religiosa, com o objetivo principal de contribuir e criar políticas públicas para os setores através de debates e reflexão sobre os temas.
Justificativa:

O Racismo e a Intolerância Religiosa são problemas estruturais da nossa sociedade. Pode-se perceber, por inúmeros exemplos, a necessidade de se trabalhar com esses temas, levantamento de dados e elaborar propostas de política pública. 


O caso mais emblemático recente envolve um motoboy que foi fazer uma entrega num condomínio. https://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2020/08/07/entregador-registra-boletim-de-ocorrencia-apos-sofrer-ofensas-racistas-em-condominio-de-valinhos-video.ghtml

Ressalta-se que esse caso se trata apenas de que viralizou e que não se trata de uma exclusividade. Os casos são mais recorrentes do que se possa imaginar, citamos como exemplo os casos de racismo também contra jornalistas negros https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/03/09/tj-de-sp-condena-dois-homens-por-racismo-e-injuria-racial-contra-a-jornalista-maju-coutinho.ghtml

Sabe-se que há legislação vigente para tentar diminuir os casos por meio de racismo e intolerância religiosa por meio da educação como as leis 10.639/2003 (
Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-Brasileira", e dá outras providências.) e 10.645/2008 
(Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.)

Em Valinhos não há coordenadoria de políticas públicas de promoção da igualdade racial nem de combate à intolerância religiosa. Não há também um conselho municipal de promoção da igualdade racial e de combate à intolerância religiosa. Ambos poderiam elaborar estudos e metas para que a sociedade se torne mais justa e igualitária. 

O tema, de fato, não é fácil e muitos ainda tratam como tabu ou reproduzindo determinados preconceitos. Mas é papel dos poderes colocar o tema em debate e promover justiça social, reparação histórica com o objetivo de construir uma sociedade mais fraterna. 

Valinhos, 10 de maio de 2021.

Marcelo Sussumu Yanachi Yoshida
Vereador

DECRETO LEGISLATIVO Nº                
Cria o Fórum Permanente de Combate ao Racismo e à Intolerância Religiosa.

FRANKLIN DUARTE DE LIMA, Presidente da Câmara Municipal de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 58, parágrafo único, da Lei Orgânica do Município,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º É criado, no âmbito da Câmara Municipal de Valinhos, o Fórum Permanente de Combate ao Racismo e à Intolerância Religiosa.
Parágrafo único. As conclusões do Fórum Permanente de Combate ao Racismo e à Intolerância Religiosa, acerca das propostas de ações e de políticas públicas, poderão ser encaminhadas aos órgãos e instituições públicas, conforme suas respectivas competências.

Art. 2º O Fórum terá as seguintes atribuições:

I- Promover a discussão acerca dos temas no município;

II- estudar as políticas públicas existentes relacionadas ao combate ao racismo e à intolerância religiosa e avaliar a execução das mesmas;

III- promover a interlocução entre os poderes públicos, a sociedade civil organizada, instituições públicas e privadas;
IV- apresentar proposta para aperfeiçoamento das políticas públicas municipais em relação ao combate ao racismo e a à intolerância religiosa;

V- ser um local de integração do poder público, sociedade civil, setor privado, entidades e outros interessados.

Art. 3º A participação no Fórum Permanente de Combate ao Racismo e à Intolerância Religiosa não será remunerada, sendo seu exercício considerado de relevante interesse público.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução do presente Decreto Legislativo correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 5º Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação.  

Câmara Municipal de Valinhos,

aos

Publique-se.

Franklin Duarte de Lima
Presidente

Luiz Mayr Neto
1º Secretário

Simone Bellini
2º Secretário

